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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1 DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. O objeto de termo de referência é o registro de preços para contratação de 

serviços de desinsetização, desratização e descupinização. nos termos da tabela em 

anexo e conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento: 

1.2. O serviço objeto desta contratação é caracterizado como comum. 

1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 294.127,22 (duzentos e noventa 

e quatro mil, cento e vinte e sete reais e vinte e dois centavos), conforme custos unitários 

apostos em anexo. 

1.4. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 

serviços registrados, nas seguintes situações: 

1.4.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do 

caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

1.4.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 

legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 

preços registrados; 

1.4.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e 

o índice previsto para a contratação; ou 

1.4.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos 

para a contratação. 

1.5. O custo estimado deste termo de referência prevalece sobre o custo estimado 

constante no estudo técnico preliminar. 

1.6. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da 

assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 

relação à vigência da contratação. 

1.8. Para esta contratação, utiliza-se do sistema de registro de preços, em razão da 

indicação feita pelo estudo técnico preliminar. 

2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A fundamentação da contratação e seus quantitativos encontram-se 

pormenorizada no estudo técnico-preliminar, apêndice deste termo de referência. 

2.2. O objeto da contratação não está previsto no Plano Anual de Contratações, em 

razão de que este Plano ainda não está instituído no âmbito do TJAP. 
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3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada no estudo 

técnico-preliminar. 

3.2. A solução deve compreender as quantidades descritas na tabela abaixo: 

 

Item Locais a serem atendidos Área (M2) 

Quantidade 

de Aplicações 

Anual (Un) 

Área Total (M2) 

LOTE 1 

1 
Sede do Tribunal de Justiça do 

Amapá 
7.900,24 2 15.800,00 

2 
Fórum da Comarca de Macapá 

e Anexo 
12.214,20 2 24.428,40 

3 Juizado Sul 695,76 2 1.391,52 

4 Juizado Norte 429,69 2 859,38 

5 Juizado da Unifap 1.471,00 2 2.942,00 

6 Edifício Eduardo Contreras 1.920,43 2 3.840,86 

7 Garagem/Oficina  630,54 2 1.261,08 

8 
Prédio do Depósito Público de 

Fazendinha 
968,78 2 1.937,56 

9 Escritório Social 268,48 2 536,96 

10 
Galpões da Zona (Arquivo, 

Almox e Outros) 
1.800,00 2 3.600,00 

LOTE 2 

11 Fórum da Comarca de Santana 4.389,19 2 8.778,38 

12 
Fórum da Comarca de 

Mazagão 
952,53 2 1.905,06 

LOTE 3 

13 
Fórum da Comarca de Laranjal 

do Jari 
3.453,45 2 6.906,90 

14 
Fórum da Comarca de Vitória 

do Jari 
600 2 1.200,00 

LOTE 4  

15 
Fórum Comarca de Porto 

Grande 
610 2 1.220,00 
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Item Locais a serem atendidos Área (M2) 

Quantidade 

de Aplicações 

Anual (Un) 

Área Total (M2) 

16 
Posto Avançado de Serra do 

Navio 
610 2 1.220,00 

17 
Fórum da Comarca Pedra 

Branca do Amapari 
486,13 2 972,26 

LOTE 5 

18 
Fórum da Comarca de Ferreira 

Gomes 
670 2 1.340,00 

19 
Posto Avançado de Itaubal do 

Piririm 
240 2 480 

20 
Posto Avançado de Cutias do 

Araguari 
240 2 480 

LOTE 6 

21 
Fórum da Comarca de 

Tartarugalzinho 
670 2 1.340,00 

22 Fórum da Comarca de Amapá 670 2 1.340,00 

23 Posto Avançado de Pracuúba 240 2 480 

LOTE 7 

24 
Fórum da Comarca de 

Calçoene 
670 2 1.340,00 

25 
Prédio do Posto Avançado de 

Lourenço 
240 2 480 

26 
Prédio do Fórum da Comarca 

de Oiapoque 
2.527,00 2 5.054,00 

 

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Sustentabilidade: tendo em vista a utilização de produtos químicos, os riscos 

ambientais serão mitigados mediante observância aos requisitos de funcionamento 

relativos à responsabilidade técnica, instalações, manipulação e transporte, tratamento 

final das embalagens e comprovação do serviço, previstos  na Resolução RDC Nº 622, 

de 9 de março de 2022. 

Subcontratação 

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

Vistoria 

4.4. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo 
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assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por 

servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 8 às 13 horas. 

4.5. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a 

vistoria prévia. 

4.6. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá 

estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento 

expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

4.7. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal 

assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das 

condições e peculiaridades da contratação.  

4.8. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos 

locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços 

decorrentes. 

5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá as seguintes regras: 

5.1.1. Início da execução do objeto: xxx dias [da assinatura do contrato] OU [da 

emissão da ordem de serviço]; 

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, 

frequência e periodicidade de execução do trabalho: (...) 

5.1.3. Cronograma de realização dos serviços: 

5.1.4. Etapa ... Período / a partir de / após concluído ... 

Local e horário da prestação dos serviços 

5.2. Os serviços serão prestados nos seguintes locais: 

 
ITEM LOCAIS A SEREM ATENDIDOS COM OS SERVIÇOS MUNICÍPIO 

1 Sede do Tribunal de Justiça do Amapá Município de Macapá 

2 Fórum da Comarca de Macapá e Anexo Município de Macapá 

3 Juizado Sul Município de Macapá 

4 Juizado Norte Município de Macapá 

5 Juizado da Unifap Município de Macapá 

6 Edifício Eduardo Contreras Município de Macapá 

7 Prédio da Garagem/Oficina  Município de Macapá 

8 Prédio Escritório Social Município de Macapá 

9 Prédio do Depósito Público de Fazendinha Município de Macapá 

10 Galpões da Zona (Arquivo, Almox e Outros) Município de Macapá 

11 Fórum da Comarca de Santana Município de Santana 

12 Fórum da Comarca de Mazagão Município de Mazagão 

13 Fórum da Comarca de Laranjal do Jari Município de Laranjal do Jari 

14  Fórum da Comarca de Vitória do Jari Município de Vitória do Jari 

15 Fórum da Comarca de Porto Grande Município de Porto Grande 
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16 Posto Avançado de Serra do Navio Município de Serra do Navio 

17 Fórum da Comarca de Pedra Branca do Amapari 
Município de Pedra Branca do 

Amapari 

18 Fórum da Comarca de Ferreira Gomes Município de Ferreira Gomes 

19  Posto Avançado de Itaubal do Piririm Município de Itaubal do Piririm 

20 Prédio do Posto Avançado de Cutias do Araguari Município de Cutias do Araguari 

21 Fórum da Comarca de Tartarugalzinho Município de Tartarugalzinho 

22 Fórum da Comarca de Amapá Município de Amapá 

23 Posto Avançado de Pracuúba Município de Pracuúba 

24  Fórum da Comarca de Calçoene Município de Calçoene 

25 Posto Avançado de Lourenço Município de Calçoene 

26 Fórum da Comarca de Oiapoque Município de Oiapoque 

  

5.3. O cronograma para execução dos serviços será elaborado pelo servidor 

responsável pela fiscalização ,no início da vigência da Ata de Registro de Preços, 

considerando aplicação de forma preventiva de 6 (seis) em 6 (seis) meses. 

5.4. Os serviços serão prestados preferencialmente aos finais de semana e/ou no 

período noturno, de acordo com a conveniência do contratante. 

5.5. A contratada terá o prazo de 72 horas para execução das aplicações dos 

produtos, prazo este que deverá ser contado a partir da data e horário agendados pelo 

fiscal do contrato para o início da execução do serviço. 

5.6. Os produtos utilizados deverão ser devidamente licenciados pelo Órgão de 

Vigilância Sanitária competente. 

Materiais a serem disponibilizados 

5.7. Para a prestação de serviço de controle de vetores e pragas urbanas somente 

podem serutilizados os produtos saneantes desinfestantes de venda restrita a empresas 

especializadas, ou de vendalivre, devidamente registrados na Anvisa. 

Especificação da garantia do serviço 

5.8. O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será 

de, no mínimo 03 (três) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data 

do recebimento definitivo do objeto. 

6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre a Administração e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 
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6.4. A Administração poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a homologação da licitação, a Administração poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 

execução do objeto contratado. 

6.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro 

para o exercício da atividade 

Fiscalização 

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

do contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

Fiscalização técnica 

6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração. 

6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

6.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para 

a correção. 

6.12. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor 

do contrato. 

6.14. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 

prorrogação contratual. 

Fiscalização administrativa 

6.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 
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glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

Gestor do contrato 

6.17. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 

execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. 

6.18. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a 

sua competência. 

6.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 

que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 

riscos eventuais. 

6.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou 

pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

6.23. Ao receber da fiscalização os documentos relativos ao faturamento, o gestor do 

contrato concluirá a fase de liquidação da despesa, após conferência de todos os 

aspectos legais e contáveis, encaminhando os autos para pagamento. 

7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto observará o disposto neste item, quando 

não houver Instrumento de Medição de Resultado (IMR) ou outro instrumento substituto para 

aferição da qualidade da prestação dos serviços. 
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7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

a) não produzir os resultados acordados; 

b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; ou 

c) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 01 (um) dia útil, pelos 

fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o 

cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se 

referem a parcela a ser paga. 

7.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 

caráter técnico. 

7.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto 

do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 

caráter administrativo. 

7.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório 

sob o ponto de vista técnico e administrativo. 

7.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, 

o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto 

e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 

realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 

encaminhado ao gestor do contrato. 

7.7.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 

termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

7.7.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização 

não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 

eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.7.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços 

até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. 

7.7.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.  
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7.7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades. 

7.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 

contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que 

julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 

definitivo. 

7.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente 

aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.9.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme 

regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.9.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 

escrito, as respectivas correções; 

7.9.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.9.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

7.9.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão. 

7.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 

2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 

7.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

Liquidação 
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7.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 

de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período. 

7.14. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

7.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

7.15.1. o prazo de validade; 

7.15.2. a data da emissão; 

7.15.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.15.4. o período respectivo de execução do contrato; 

7.15.5. o valor a pagar; e 

7.15.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF 

ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.18. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão 

que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.19. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos.  

7.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 
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7.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados 

da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

7.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do Índice Geral de Preços do Mercado (IGP-M). 

Forma de pagamento 

7.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

7.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.27.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

7.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

licitação, na modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de 

julgamento pelo menor preço por grupo. 

Regime de execução 

8.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço unitário. 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.4. A habilitação jurídica deve demonstrar a capacidade de o licitante exercer 

direitos e assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à 

comprovação de existência jurídica da pessoa; 

8.4.1. Licença sanitária para funcionamento expedida pelo órgão sanitário competente, 

conforme Resolução RDC Nº 622, de 9 de março de 2022; 
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8.4.2. Licença de operação expedida pelo órgão ambiental competente, conforme 

Resolução RDC Nº 622, de 9 de março de 2022. 

8.5. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.6. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais 

para a generalidade dos objetos. 

Qualificação econômico-financeira 

8.7. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

Qualificação técnica 

8.8. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e 

das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

8.8.1. A declaração poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação. 

8.9. Apresentação de responsável técnico, que tenha vínculo com a empresa, 

devidamente habilitado para o exercício das funções relativas às atividades pertinentes ao 

controle de vetores e pragas urbanas, devendo apresentar o registro deste profissional 

junto ao respectivo conselho. 

8.9.1. Responsável técnico é profissional de nível superior ou de nível médio 

profissionalizante, com treinamento específico na área em que assumir a responsabilidade 

técnica, mantendo-se sempre atualizado, devidamente habilitado pelo respectivo conselho 

profissional, que é responsável diretamente: pela execução dos serviços; treinamento dos 

operadores; aquisição de produtos saneantes desinfestantes e equipamentos; orientação 

da forma correta de aplicação dos produtos no cumprimento das tarefas inerentes ao 

controle de vetores e pragas urbanas; e por possíveis danos que possam vir a ocorrer à 

saúdee ao ambiente. 

8.9.2. Considera-se habilitado para a atividade de responsabilidade técnica, o 

profissional que possua comprovação oficial da competência para exercer tal função, 

emitida pelo seu conselho profissional. 

8.10. Registro ou inscrição da empresa no conselho profissional do seu responsável 

técnico, em plena validade. 

8.11. Comprovação de aptidão para execução de serviço em complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou 

com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho 

profissional competente, quando for o caso. 

8.11.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 

matriz ou da filial do fornecedor. 
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8.11.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 

do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 

foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 

9 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida 

para a formalização do contrato. 

10 DOS CASOS OMISSOS 

10.1. Os casos omissos serão decididos pela Administração, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais e estaduais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 

de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

11 DAS ALTERAÇÕES 

11.1. Eventuais retificações neste termo de referência que não alterem a substância da 

contratação prescindem de nova autorização da Secretaria Geral do TJAP, bastando 

apenas a aprovação da Secretaria de Contratações e Convênios. 

 

Macapá-AP, 05 de dezembro de 2023. 
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Yan Fernando Maciel de França 
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Clebson Wilson Espíndola do Nascimento 

Secretário de Contratações e Convênios 
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Contratação autorizada por 

 

Veridiano Ferreira Colares 

Secretário Geral 

 


